
REQUERIMENTO Nº   517/2003

                                     ASSUNTO: “INDAGANDO AO SR. PREFEITO QUANTO A RESPOSTAS CONTIDAS NO  OFÍCIO  GP - 888/2003”.

CONSIDERANDO que em resposta ao nosso Requerimento nº 436/2003 o Sr. Prefeito Municipal afirma que os imóveis objeto do Processo Administrativo nº 11445/02 não estão sujeitos à usucapião em razão de os mesmos serem considerados bens públicos;

CONSIDERANDO que com todo respeito a esta inteligência, discordamos frontalmente de tal afirmação, tendo em vista os seguintes argumentos:

1) Trata-se a COHAB – BANDEIRANTE de empresa de Economia Mista, regida por institutos de direito privado;

2) Tem o lucro, pelo exercício da atividade econômica, como objetivo social;

3) Seus bens são suscetíveis de ônus de natureza real, como penhora, à qual submeteram-se os imóveis do empreendimento local, consoante comprovam os documentos acostados aos autos do processo em referência (vide hipoteca);

4) Pela natureza jurídica da empresa, portanto, são seus bens imobiliários sujeitos aos lançamentos dos impostos municipais (IPTU, ITBI);

5) Por outro lado, a destinação social da empresa impede-a de comercializar imóveis de outra forma que não aquela adstrita exclusivamente à implantação de núcleos habitacionais de natureza popular. Vale dizer, a empresa só pode comercializar as unidades habitacionais para os mutuários, e não se lançar aleatoriamente às práticas do mercado imobiliário. Aliás neste sentido há entendimentos jurídicos de que os imóveis em questão já foram pagos pelos mutuários daqueles conjuntos habitacionais, conforme contratos firmados entre a empresa e os mutuários, bem como, aquele firmado entre a empresa e o BNH, ambos registrados no Cartório de Registro de Imóveis de Itatiba .

REQUEIRO, nos termos regimentais, depois de ouvido o Insigne Plenário, que seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal, solicitando a S.Exa. que reconsidere sua decisão de compra dos imóveis, optando por protestar judicialmente em favor dos ex-mutuários a propriedade dos imóveis, inclusive viabilizando junto ás comunidades interessadas ação reivindicatória, e, em caso de insucesso dessa medida, pleitear pelo exercício do usucapião com relação aos imóveis, tendo em vista, a economia para o erário público que tal providencia proporcionará. 

SALA DAS SESSÕES, 15 de outubro de 2003.
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